
6774  Diário da República, 1.ª série — N.º 171 — 2 de setembro de 2015 

 Aviso n.º 72/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 17 de julho de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
Roménia, a 22 de maio de 2014, modificado a sua auto-
ridade em conformidade com o artigo 48.º, à Convenção 
Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Ma-
téria de Adoção Internacional, adotada na Haia, a 29 de 
maio de 1993.

(Tradução)

AUTORIDADE

Roménia, 22 -05 -2014
Autoridade Central (modificação)
Autoridade Nacional para a Proteção dos Direitos da 

Criança e da Adoção (N.A.C.R.P.A.)

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da República 
n.º 47, 1.ª série, de 25 de fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004 publicado no Diário da República 
n.º 130, 1.ª série, de 3 de junho de 2004.

A Autoridade Central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de agosto
de 2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 73/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 22 de setembro de 2014, o Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou 
ter a República da Arménia comunicado a sua autoridade, 
à Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro 
em Matéria Civil ou Comercial, adotada na Haia, a 18 de 
março de 1970.

(Tradução)

AUTORIDADE

Arménia, 22 -08 -2014

O Ministério da Justiça da República da Arménia.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 764/74, 
publicado no Diário do Governo n.º 302, 2.º suplemento, 
1.ª s., de 30 de dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada a 12 de março de 1975 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
11 de maio de 1975, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo n.º 82, 1ª s., de 8 de abril de 1975.

A Autoridade portuguesa competente para esta Conven-
ção é a Direção -Geral da Administração da Justiça que, 
nos termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei 146/2000, 
publicado no Diário da República n.º 164, 1.ª s., de 18 de 
julho de 2000, sucedeu nas competências à Direção -Geral 
dos Serviços Judiciários, autoridade designada para a Con-

venção tal como consta do aviso publicado no Diário da 
República n.º 122, 1.ª s., de 26 de maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de agosto
de 2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 74/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 7 de agosto de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República do Cazaquistão comunicado a sua autoridade 
em conformidade com o artigo 45.º, à Convenção sobre os 
Aspetos Civis do Rapto Internacional de Crianças, adotada 
na Haia, a 25 de outubro de 1980.

(Tradução)

AUTORIDADE

Cazaquistão, 19 -06 -2014
Ministério da Educação e da Ciência.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República n.º 108, 1.ª s., de 11 de maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado a 29 de 
setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República n.º 254, 1.ª s., de 4 de novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa a 1 de dezembro de 1983, conforme o Aviso pu-
blicado no Diário da República n.º 126, 1.ª s., de 31 de 
maio de 1984.

A Autoridade Central é a Direção -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais do Ministério da Justiça que, nos ter-
mos do artigo 34.º, do Decreto -Lei n.º 215/2012, publicado 
no Diário da República n.º 189, 1.ª s., de 28 de setembro 
de 2014, sucedeu nas competências à Direção -Geral de 
Reinserção Social do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de agosto
de 2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 75/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 8 de julho de 2014, o Ministério dos Negócios Estrangei-
ros do Reino dos Países Baixos, notificou ter a República 
do Paraguai aderido à Convenção Relativa à Supressão da 
Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros, 
adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(Tradução)

ENTRADA EM VIGOR

O Paraguai depositou o seu instrumento de adesão à 
Convenção acima referida junto do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, em 10 de 
dezembro de 2013, em conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 12.º da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes atra-
vés da notificação depositária n.º 1/2014 de 1 de janeiro 
de 2014.

Um Estado levantou uma objeção à adesão do Paraguai 
antes de 1 de julho de 2014, designadamente a Alemanha. 
A declaração da Alemanha é transcrita de seguida.


